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TERMO DE REFERÊNCIA

CONCORRÊNCIA Nº 01/2015
ANEXO I
CONCORRÉNCIA PÚBLICA 
(PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÍNUO COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA) 
Processo Administrativo n.°23372.000579/2014-91
1. DO OBJETO
1.1            Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção e distribuição de refeições e bebidas não alcoólicas, para o café da manhã, almoço, lanche da tarde e lanche noturno, mediante concessão administrativa de uso de bem público destinado à exploração econômica de restaurante, com concessão onerosa de uso, dentro dos Câmpus do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), para atendimento dos estudantes, servidores, prestadores de serviços terceirizados, estagiários e visitantes do IFG conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.
1.2  Os espaços físicos concedidos para funcionamento dos restaurantes são os seguintes: 
	IFG – CÂMPUS
	ENDEREÇO
	ÁREA APROXIMADA

	Aparecida de Goiânia
	Rua 4, Qd. JA, Setor Araguaia. CEP: 74981-040
	1.025 m2

	Itumbiara
	Av. de Furnas, nº 55, Village Imperial. CEP: 75524-010
	1.025 m2

	Jataí
	Alameda Flamboyant, n. 130, qd. 35, Lt. 01, Residencial Flamboyant, CEP 75.804-210, Jataí-GO
	1.025 m2

	Luziânia
	Rua São Bartolomeu, s/n, Vila Esperança. CEP: 72811-580
	1.025 m2

	Uruaçu
	Rua Formosa, Qds. 28/29, Loteamento Santana. CEP: 76400-000
	1.025 m2


1.3  Tabela de Grupos/itens e respectivos valores máximos:

	TABELA  -  GRUPOS/ITENS 
	 

	
	
	
	 

	ITEM
	Especificação
	Unid.
	Qtde
	Valor Unit.
	Valor                                                                                                                                          Total
	Valor Anual

	GRUPO 1 - CÂMPUS APARECIDA DE GOIÂNIA
	 

	 
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção e distribuição de refeições e bebidas não alcoólicas, para o café da manhã, almoço, lanche da tarde e lanche noturno, mediante concessão administrativa de uso de bem público destinado à exploração econômica de restaurante, com concessão onerosa de uso, dentro do Câmpus de Aparecida de Goiânia, do IFG.
	 
	 
	 
	 
	 

	01
	Lanche tipo café da manhã
	Refeição
	338
	3,67
	1240,46
	272901,20

	02
	Almoço
	Refeição
	338
	9,50
	3211,00
	706420,00

	03
	Lanche da tarde
	Refeição
	338
	3,77
	1274,26
	280337,20

	04
	Lanche noturno
	Refeição
	108
	7,57
	817,56
	179863,20
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Valor total grupo 1:                      


	6.543,28
	1.439.521,60

	GRUPO 2 - CÂMPUS ITUMBIARA
	 

	 
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção e distribuição de refeições e bebidas não alcoólicas, para o café da manhã, almoço, lanche da tarde e lanche noturno, mediante concessão administrativa de uso de bem público destinado à exploração econômica de restaurante, com concessão onerosa de uso, dentro do Câmpus Itumbiara, do IFG.
	 
	 
	 
	 
	 

	05
	Lanche tipo café da manhã
	Refeição
	179
	3,67
	656,93
	144524,60

	06
	Almoço
	Refeição
	179
	9,50
	1700,50
	374110,00

	07
	Lanche da tarde
	Refeição
	179
	3,77
	674,83
	148462,60

	08
	
Lanche noturno


	Refeição
	78
	7,57
	590,46
	129901,20

	Valor total grupo 2:                      
	3.622,72
	796.998,40

	GRUPO 3 - CÂMPUS JATAÍ
	 

	 
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção e distribuição de refeições e bebidas não alcoólicas, para o café da manhã, almoço, lanche da tarde e lanche noturno, mediante concessão administrativa de uso de bem público destinado à exploração econômica de restaurante, com concessão onerosa de uso, dentro do Câmpus Jataí, do IFG.
	 
	 
	 
	 
	 

	09
	Lanche tipo café da manhã
	Refeição
	244
	3,67
	895,48
	197005,60

	10
	Almoço
	Refeição
	244
	9,50
	2318,00
	509960,00

	11
	Lanche da tarde
	Refeição
	244
	3,77
	919,88
	202373,60

	12
	
Lanche noturno


	Refeição
	96
	7,57
	726,72
	159878,40

	Valor total grupo 3:                      
	4.860,08
	1.069.217,60

	GRUPO 4 - CÂMPUS LUZIÂNIA
	 

	 
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção e distribuição de refeições e bebidas não alcoólicas, para o café da manhã, almoço, lanche da tarde e lanche noturno, mediante concessão administrativa de uso de bem público destinado à exploração econômica de restaurante, com concessão onerosa de uso, dentro do Câmpus Luziânia, do IFG.
	 
	 
	 
	 
	 

	13
	Lanche tipo café da manhã
	Refeição
	335
	3,67
	1229,45
	270479,00

	14
	Almoço
	Refeição
	335
	9,50
	3182,50
	700150,00

	15
	Lanche da tarde
	Refeição
	335
	3,77
	1262,95
	277849,00

	16
	Lanche noturno
	Refeição
	48
	7,57
	363,36
	79939,20

	
Valor total grupo 4:                      


	6.038,26
	1.328.417,20

	GRUPO 5 - CÂMPUS URUAÇU
	 

	 
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção e distribuição de refeições e bebidas não alcoólicas, para o café da manhã, almoço, lanche da tarde e lanche noturno, mediante concessão administrativa de uso de bem público destinado à exploração econômica de restaurante, com concessão onerosa de uso, dentro do Câmpus Uruaçu, do IFG.
	 
	 
	 
	 
	 

	17
	Lanche tipo café da manhã
	Refeição
	322
	3,67
	1181,74
	259982,80

	18
	Almoço
	Refeição
	322
	9,50
	3059,00
	672980,00

	19
	Lanche da tarde
	Refeição
	322
	3,77
	1213,94
	267066,80

	
20


	Lanche noturno
	Refeição
	152
	7,57
	1150,64
	253140,80

	Valor total grupo 5:                      
	6.605,32
	1.453.170,40

	Valor total global estimado do material / serviço:                      
	27.669,66

	Valor total global anual estimado do material / serviço:                      
	6.087.325,20

	 
	OBS: Todos os itens descritos em cada grupo devem seguir as especificações detalhadas no Termo de Referência. O valor estimado foi obtido através do cálculo: nº de alunos x valor unitário x 220 dias/aula.
	 
	 
	 
	 
	 


2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
O Instituto Federal Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG) necessita de serviços de produção e distribuição de refeições de qualidade e de baixo custo, para atender à demanda dos estudantes, servidores, terceirizados, estagiários e visitantes. Este serviço contribui para a saúde e bem-estar da comunidade acadêmica, por fornecer refeições saudáveis e nutricionalmente equilibradas. 
A implantação deste serviço visa: oferecer maior conforto e comodidade à comunidade acadêmica e aos servidores deste Instituto; gerar diretrizes alimentares para a comunidade universitária visando à prevenção e ao controle dos distúrbios nutricionais e das doenças crônicas não transmissíveis; apoiar e implantar programas de qualidade na área de alimentação e nutrição e afins com ênfase nas atividades de ensino, pesquisa e extensão; fomentar ações educativas de incentivo ao consumo de alimentos regionais especialmente frutas, legumes e verduras; promover ações de práticas alimentares saudáveis para os usuários; acompanhar a situação alimentar e nutricional dos usuários; determinar ações para o monitoramento e avaliação das atividades; elaborar informes e relatórios sobre o perfil alimentar e nutricional dos usuários.

A necessidade da contratação justifica-se ainda pela crescente demanda de alunos e servidores. O IFG iniciou no calendário letivo de 2012, a implantação de cursos técnicos em tempo integral. Trata-se de uma modalidade de ensino, cuja finalidade é a formação em nível de ensino médio integrada à formação profissional, realizadas em tempo integral. A efetivação do tempo integral significa a permanência do aluno no ambiente escolar em dois turnos distintos, para o desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. Por constituir-se com esta característica, torna-se fundamental a oferta de alimentação para esses estudantes visando à Segurança Alimentar e Nutricional, formação de hábitos alimentares saudáveis, de higiene, boas maneiras, valores e, acima de tudo, socialização e interação dos estudantes com todos os envolvidos na unidade escolar. 

O IFG é uma instituição pública que oferece cursos de nível médio e superior, onde seus estudantes são oriundos de várias localidades do Estado de Goiás e de outros estados do país, desta forma esta ação vai garantir a alimentação àqueles em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

O restaurante estudantil ainda viabiliza o Programa Restaurante Estudantil previsto na Política de Assistência Estudantil do IFG, além de ser palco para diversas atividades relacionadas ao Programa de Atenção à Saúde e Apoio Psicossocial da mesma Política. Visando o bem estar e saúde da comunidade acadêmica como um todo e observando de forma especial os grupos acima citados, justifica-se a implantação do restaurante estudantil nos câmpus do Instituto. 
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. O objeto em questão é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de produção e distribuição de refeições e bebidas não alcoólicas, mediante concessão administrativa de uso de bem público destinado à exploração econômica de restaurante, com concessão onerosa de uso, de acordo com os termos do art. 2°, da Lei nº 8.666/93.
3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
4.1 FREQUÊNCIA E PERIODICIDADE
4.1.1 A CONTRATADA deverá fornecer, de segunda a sexta-feira, pequenas e grandes refeições: lanche da manhã e lanche da tarde – de acordo com o horário de intervalo das aulas a ser informado por cada câmpus; almoço – das 11 horas e 30 minutos às 13 horas e 30 minutos; lanche noturno - das 17 horas e 30 minutos às 19 horas e 30 minutos. O dia e horário de funcionamento poderão sofrer modificações de acordo com a necessidade da CONTRATANTE. 
4.1.2 Eventualmente aos sábados, domingos e feriados, quando houver realização de atividades acadêmicas/eventos, no horário da ocorrência destes, poderão ser solicitados os serviços da CONTRATADA mediante prévia solicitação da CONTRATANTE.
4.1.3 As refeições deverão estar dispostas à clientela, no balcão de distribuição, por no mínimo duas horas.
4.1.4 Para atividades extraordinárias, fora do horário de funcionamento definido neste termo, a CONTRATADA deverá solicitar autorização à CONTRATANTE, em formulário próprio, para entrada de seus trabalhadores.

4.1.5 Nas férias, alterações no funcionamento serão definidas pela CONTRATADA em consonância com a CONTRATANTE. Após a aprovação, a divulgação à comunidade ficará sob a responsabilidade da CONTRATADA.
4.2 ORDEM DE EXECUÇÃO
4.2.1 Os serviços objeto desta licitação serão executados nas dependências do restaurante da CONTRATANTE, por pessoa jurídica especializada em administração, preparo e distribuição de refeições, sob as condições estabelecidas neste Termo.
4.2.2 A CONTRATADA deverá atender a todas as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e cumprir as normas e os requisitos da legislação sanitária para alimentos, estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais órgãos (Anexo I-A).

4.2.3 Todas as atividades relativas à produção de refeições, a saber: planejamento de cardápio; aquisição, recebimento e armazenamento de gêneros; pré-preparo, preparo, e distribuição das refeições; higienização dos utensílios, dos equipamentos e do ambiente; elaboração e aplicação do Manual de Boas Práticas e dos Procedimentos Operacionais Padronizados; seletividade e guarda dos resíduos; bem como o acondicionamento e descarte dos dejetos, contratação, administração de pessoal e controle administrativo das tarefas deverão ser exercidos pela CONTRATADA; 

4.2.4 A distribuição do café-da-manhã e lanche da tarde será exclusivo aos alunos matriculados nos cursos técnicos integrados ao ensino médio, subsequentes e integrado ao ensino médio na modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA). O almoço e o lanche noturno serão distribuídos a todos os estudantes dos câmpus, servidores, prestadores de serviços terceirizados, estagiários e visitantes do IFG.
4.2.5 A área cedida pela CONTRATANTE não poderá ser utilizada para outra atividade que não seja a estabelecida neste Termo.
4.2.6 Não será permitida, em nenhuma hipótese, a venda de bebidas alcoólicas e cigarros assim como outros produtos nocivos à saúde nas dependências do IFG. 

4.2.7 É proibida a comercialização no salão de refeição de quaisquer produtos que não sejam as refeições que estão previstas neste Termo de Referência. 
4.2.8 Faz parte dos serviços da CONTRATADA zelar pela conservação, boa aparência e higiene de todas as áreas do restaurante, inclusive o refeitório e sanitários, cumprindo os padrões exigidos pela legislação sanitária, inclusive na aquisição de todo e qualquer material de limpeza e produtos descartáveis. 

4.2.9 Deverão ser cumpridas, juntamente com o que está estipulado neste documento, todas as normas inerentes à CONCESSÃO DE USO ONEROSA DE BEM PÚBLICO. 
4.3 DO QUADRO DE PESSOAL NECESSÁRIO 
4.3.1 A empresa deverá apresentar o número de empregados (fixos, substitutos de descansos, férias e afastamentos) que será mantido, contemplando carga horária semanal, respectivos horários, funções e qualificações com vistas à produção de refeições de qualidade, com agilidade e presteza.

4.3.2 A CONTRATADA deverá manter em seu quadro de pessoal local um empregado habilitado para representá-lo junto a CONTRATANTE, devendo delegar a este representante amplos poderes para a resolução dos problemas verificados no serviço ou mesmo apontados pela CONTRATANTE. 
4.3.3 A CONTRATADA deverá manter um empregado responsável pela coleta do pagamento de refeições, na entrada do restaurante, sem que o mesmo tenha contato com os alimentos.
4.3.4 O quadro de pessoal por turno de serviço para o atendimento ao objeto contratado será composto, no mínimo, pelas categorias de profissionais nas quantidades abaixo estabelecidas.  
	ÍTEM
	CATEGORIA PROFISSIONAL
	QUANTIDADE 

	01
	Administrativo 
	01 

	02
	Cozinheiro (a)
	01 para cada 300 refeições 

	03
	Auxiliar de cozinha
	01 para cada 180 refeições

	04
	Caixa
	01 

	05
	Auxiliar de serviços gerais 
	01 para cada 180 refeições 

	06
	Copeira 
	01 para cada 180 refeições 

	07
	Nutricionista
	De acordo com a RESOLUÇÃO CFN N°380/2005


4.3.5 O nutricionista do quadro de pessoal da CONTRATADA deverá assumir a Responsabilidade Técnica pelo serviço prestado, de acordo com a Resolução CFN nº 419/2008.

4.3.6 A quantidade e a carga horária semanal do nutricionista do quadro de pessoal da CONTRATADA deverá(ão) obedecer ao estabelecido no anexo III, letra A, tabela 01, da RESOLUÇÃO CFN N°380/2005. 
4.4 DO CARDÁPIO

4.4.1 A CONTRATADA deverá elaborar cardápio mensal e submetê-lo ao setor de nutrição da CONTRATANTE com o mínimo de 1 (um) mês de antecedência.
4.4.2 A CONTRATADA deverá encaminhar mensalmente, de forma oficial e antecipada, o cardápio para ser submetido à análise por parte da equipe de nutricionistas da CONTRATANTE, antes de ser colocado em vigor e à disposição dos usuários. Caso haja modificações posteriores à análise, estas deverão ser informadas oficialmente, especificando os motivos pertinentes.

4.4.3 A CONTRATADA deverá colocar à disposição dos usuários dos restaurantes o cardápio semanal afixado na entrada do refeitório.
4.4.4 Os cardápios deverão ser apresentados juntamente com os componentes principais que fazem parte da receita das preparações. Não será permitida alteração do cardápio apresentado após aprovação da equipe de nutricionista e do Fiscal do Contrato da CONTRATANTE.
4.4.5 A CONTRATADA deverá apresentar um compilado de fichas técnicas das preparações constantes do cardápio praticado para a comissão de avaliação da CONTRATANTE. 

4.4.6 As fichas técnicas deverão conter no mínimo: ingredientes, técnica de preparo, fator de correção, peso bruto, peso líquido, índice de rendimento, valor nutricional, inclusive a quantidade de sódio, gordura total e gordura trans de cada preparação.  

4.4.7 A CONTRATADA deverá refazer ou substituir, em parte ou no todo, refeições impugnadas fundamentadamente pelo CONTRATANTE.

4.4.8 Poderá ser suspenso o fornecimento de qualquer item oferecido no restaurante que não tenha aceitação mínima de 85% junto dos usuários, calculado a partir de teste de aceitabilidade e análise de sobras e restos, desde que autorizado pelo fiscal do contrato designado pela CONTRATANTE.
4.4.9 A CONTRATADA deverá usar nas preparações temperos e aromatizantes comuns, evitando-se os excessos, ressalvando-se os casos de pratos típicos. Será vedado o emprego de qualquer aditivo alimentar para facilitar o cozimento ou alterar a textura ou realçar o sabor dos alimentos, como, por exemplo, o glutamato monossódico.
4.4.10 O cardápio diário será composto por: café da manhã, almoço, lanche da tarde e lanche noturno.
4.4.11 O almoço será minimamente composto por (especificações na Tabela):

•
Salada

•
Acompanhamentos

•
Guarnição

•
Prato principal

•
Sobremesa

•
Bebida
	Composição do cardápio do almoço 
	Especificações das preparações 
	Itens das preparações 

	Salada
	Um tipo de salada diariamente: composta por três tipos de vegetais (no mínimo um folhoso). Os vegetais devem ser variados durante a semana. 

Obs. Salada com vegetais cozidos são servidas frias.
Porcionamento mínimo per capita: 100g
	Vegetais folhosos: acelga, agrião, alface, almeirão, chicória, rúcula, e outros

Vegetais crus não folhosos: tomate, pimentão, nabo, rabanete, e outros

Vegetais cozidos: beterraba, cenoura, chuchu, batata e outros



	Acompanhamentos
	Arroz branco e feijão de caldo do tipo marrom (ou preto simples) deverão ser oferecidos diariamente, outras opções poderão ser oferecidas de forma adicional ao menos duas vezes por mês para variação do cardápio.

Porcionamento mínimo per capita: arroz 300g; feijão 150g.


	Arroz branco cozido
Arroz composto: com legumes, à grega, galinhada, arroz de carreteiro, e outros

Arroz integral

Feijão preto simples

Feijão marrom simples

Feijão tropeiro, tutu de feijão ou ainda feijão com proteína animal (linguiça, bacon, charque etc.)

	Guarnição
	Deve ser à base de vegetais no mínimo 03 vezes por semana para semanas com 05 dias letivos; 02 vezes por semana para semanas com 04 e/ou 03 dias letivos; 01 vez por semana para semanas com 01 ou 02 dias letivos. Nos outros dias deverá oferecer uma guarnição mais elaborada.

Porcionamento mínimo per capita: 100g da preparação pronta
	Vegetal cozido ou refogado

Purê, suflês, quiches, legumes a parmegiana ou gratinados, tortas, empadões, farofas e outros

Massas: lasanha, talharim, espaguete, rondeli, ravioli, nhoque e outros

	Prato principal
	Um tipo composto por carnes e um tipo vegetariano diariamente

a) Carne bovina (corte “de primeira”): 03 vezes por semana para semanas com 05 dias letivos; 02 vezes por semana para semanas com 04 e/ou 03 dias letivos; 01 vez por semana para semanas com 02 dias letivos e/ou 01 dia letivo; Obs. Cortes “de segunda” e carne moída poderão ser utilizados 01 vez por semana.

b) Aves: 1 vez por semana para semanas com 05, 04, 03 e/ou 02 dias letivos; Obs. Cortes com osso poderão ser servidos 02 vezes por mês.

c) Peixe: 01 vez a cada 15 dias;

d) Suínos: 01 vez a cada 15 dias; 

e) Feijoada: 02 vezes/mês;

Linguiça, steak, hambúrguer ou vísceras no máximo uma vez por mês (uma opção por mês)

Para as preparações vegetarianas, devem ser servidas preparações elaboradas ao menos três vezes na semana (para semanas com 5 dias letivos). Nos outros dias poderão ser servidas preparações mais simples (proteína de soja refogada, ovos mexidos, ovo poche, etc.)

Porcionamento mínimo per capita: Peso líquido - 100g para a preparação pronta sem ossos e aparas. Em preparações conjugadas como feijoada, galinhada, arroz com carne, frango xadrez, ou cortes com osso, o peso líquido da carne também deverá ser de 100g. Preparações vegetarianas também seguem o porcionamento mínimo de 100g.
	Carne vermelha de 1ª: alcatra, contrafilé, maminha e outros

Cortes de aves: coxa e sobrecoxa, peito. Não servir como prato principal itens como asa, pescoço, cabeça, pés de frango, moela e correlatos

Pescados de boa qualidade tais como: merluza, pescada amarela, dourada.
Cortes suínos: pernil, lombo, costelinha

Feijoada completa

Categoria vegetariana: Glúten à parmegiana, almôndega de soja, empadão de soja, nhoque de ricota ao molho de queijo, suflê ricota, hambúrguer de soja, omelete, preparações com ovos, e outros

	Sobremesa
	Um tipo de fruta - não se devem repetir os tipos de frutas oferecidas no cardápio do dia. As frutas devem variar no decorrer da semana.

Poderão ser oferecidos doces simples ou sobremesas elaboradas somente em ocasiões especiais desde que autorizadas ou solicitadas pelo setor de Nutrição da CONTRATANTE

Porcionamento mínimo per capita: 1 unidade média ou 100g (sem casca) para fatia
	Fruta da estação – laranja, melancia, banana, maçã, manga, tangerina, mamão, abacaxi e outros

	Bebida
	Bebida mista de suco líquido concentrado e refresco artificial na proporção de 1:3,5

Servido diariamente com opção sem adição de açúcar

Variar sabores. O adoçante dietético deverá estar disposto próximo ao refresco

Porcionamento mínimo per capita: 200mL
	Sabores diversos aprovados no mercado


4.4.12 Serão porcionados pela CONTRATADA durante a distribuição os seguintes itens: prato principal, guarnição, sobremesa e bebida. Cada pessoa terá direito à porção destas preparações uma única vez, atendendo ao per capita estabelecido pela CONTRATANTE; 
4.4.13 O café da manhã e o lanche da tarde serão minimamente compostos por (especificações na Tabela):

•
Pão francês ou variações de pães

•
Preparação variada à base de carboidrato (rosca, broa, bolo, quitandas)

•
Bebida (café e/ou leite)

•
Complementos

•          Fruta 

	Item do cardápio do café da manhã e lanche da tarde 
	Especificações das preparações 
	Itens das preparações 

	Pão francês ou variação de pães
	Oferecido diariamente. Deverá ser oferecida uma variação de pão (diferente do francês) ao menos duas vezes por semana.

Porcionamento mínimo per capita: 50g
	Pão francês, pão careca, pão caseiro, pão de milho, pão mandi, pão integral, outros.

	Preparação variada à base de carboidrato 
	Oferecido um tipo diariamente (o cliente deverá escolher entre pão ou preparação variada)

Porcionamento mínimo per capita: 50g
	Bolos em geral (sem recheio e sem cobertura)

Quitandas/ Biscoito salgado

	Bebidas
	Obrigatoriamente será servido café (com opção sem açúcar) mais leite de vaca integral. O cliente poderá escolher entre café ou leite ou ainda café com leite.

Porcionamento mínimo per capita: cafezinho - 50 mL; Leite – 200mL
	

	Complementos
	Margarina, açúcar e adoçante devem estar disponíveis diariamente

Porcionamento mínimo per capita: açúcar - 10g; adoçante à base de sucralose - 2 sachês por comensal; margarina - 5g
	

	Fruta 
	Um tipo de fruta.

Porcionamento mínimo per capita: 1 unidade média ou 100g (sem casca) para fatia
	Fruta da estação – laranja, melancia, banana, maçã, manga, tangerina, mamão, abacaxi e outros


4.4.14 Cada pessoa terá direito à uma porção de cada item, poderá se servir uma única vez (a distribuição será acompanhada por funcionário da CONTRATADA) e deverá escolher entre o pão ou a preparação à base de carboidrato.
4.4.15 O lanche noturno será minimamente composto por (especificações na Tabela):

•
Uma preparação à base de carboidrato e proteína

•
Bebida

· Sobremesa
	Item do cardápio do lanche noturno 
	Especificações das preparações 
	Itens das preparações 

	Preparação elaborada à base de carboidrato e proteína
	Todas as opções deverão ser oferecidas com no mínimo duas opções de sabores. Ex.: Caldo de frango e caldo de feijão; torta de frango e torta de carne; sanduíche natural de atum e sanduíche natural de frango, etc.;
As preparações devem variar no decorrer do mês evitando repetições.
Sempre deverá ser servida uma opção vegetariana da preparação do dia, composta por um dos seguintes ingredientes em substituição à carne: glúten, soja, queijo, ovo, ou outros.

Porcionamento mínimo per capita: 400 g
	-Sanduíche natural (pão, vegetais, frango ou atum e queijo);

-Caldo de frango, feijão, peixe, abóbora com carne seca, costela;

-Macarrão com molho e carne;

-Galinhada, arroz com carne seca;

-Tortas salgadas de frango, de carne, de queijo;

-Pamonha de sal e doce;

-Lasanha de frango ou carne;

-Rondeli de frango ou carne;

-Canelone de frango ou carne;

-Empadão;

-Nhoque com frango ou carne;

-Misto quente;

-Salgados assados;

	Bebida 
	Bebida mista de suco líquido concentrado e refresco artificial na proporção de 1:3,5

Servido diariamente com opção sem adição de açúcar.

Variar sabores. O adoçante dietético deverá estar disposto próximo ao refresco.

Porcionamento mínimo per capita: 200mL
	Sabores diversos aprovados no mercado

	Sobremesa
	Um tipo de fruta - não se devem repetir os tipos de frutas oferecidas no cardápio do dia. As frutas devem variar no decorrer da semana.

Poderão ser oferecidos doces simples ou sobremesas elaboradas somente em ocasiões especiais desde que autorizadas ou solicitadas pelo setor de Nutrição da CONTRATANTE

Porcionamento mínimo per capita: 1 unidade média ou 100g (sem casca) para fatia
	Fruta da estação – laranja, melancia, banana, maçã, manga, tangerina, mamão, abacaxi e outros


4.4.16 O lanche noturno será servido uma única vez para cada pessoa (porcionado por funcionário da CONTRATADA) que deverá escolher entre a opção vegetariana ou o sabor da sua preferência, quando da existência de dois sabores diferentes. A quantidade servida para cada aluno deverá ser de acordo com o porcionamento mínimo per capita. 

4.4.17 Outras especificações do cardápio:

a) Servir no máximo duas preparações fritas por semana. Fazer a troca do óleo de fritura regularmente e manter impresso de troca afixado em local visível, na área de cocção.

b) Reduzir ao máximo a utilização de alimentos ricos em gorduras trans. Não utilizar gordura vegetal hidrogenada nas preparações.
c) Poderão ser utilizados alimentos ou preparações típicas da região.
d) Os gêneros, condimentos, verduras, legumes ou outros quaisquer componentes que a CONTRATADA utilizar no preparo das refeições deverão ser de boa qualidade, adquiridos de fornecedores idôneos e apresentar perfeitas condições de conservação. Tais produtos deverão satisfazer às seguintes exigências:

•
Óleos: Deverão ser utilizados somente os de origem vegetal. Os óleos utilizados nas frituras não devem ser aquecidos a mais de 180°C. O óleo de fritura deve ser desprezado sempre que houver alteração de quaisquer umas das seguintes características: sensoriais (cor, odor, sabor, etc.) ou físico-químico ( ponto de fumaça, pH, peroxidase, etc.) Conforme CVS 6/2008.

•
Azeite: Azeites de oliva, tipo extra virgem, que deverão ser de boa qualidade e sem qualquer mistura de outros óleos.

•
 Arroz e feijão: o arroz e feijão usados em qualquer preparação deverão ser do tipo 1. 
•
Verduras e Legumes: frescas, consistência firme e aparência sadia.

•
Carnes em Geral: toda espécie de carne a ser servida, sob qualquer forma, deverá ser do tipo extra limpo, ou seja, totalmente isenta de nervuras, gorduras e aparas, em cujas embalagens conste o carimbo da SIF, nome do fornecedor e data de validade.

•
Itens não mencionados: todos os demais gêneros e materiais de consumo não relacionados e que objetivam atender o Contrato de Concessão a que se refere este anexo deverão observar os mesmos padrões de qualidade e requisitos mínimos mencionados para os demais itens.

4.4.18 A frequência de alimentos do cardápio poderá sofrer modificações de acordo com as características e preferências da população atendida e será reavaliada periodicamente por pesquisa de satisfação realizada pela equipe de Nutrição da CONTRATANTE.

4.4.19 Os cardápios deverão ser elaborados de maneira a evitar rotinas e serem sempre bem apresentáveis.
4.4.20. A fruta oferecida no café-da-manhã e lanche da tarde será adquirida pelo IFG com recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), a CONTRATADA será responsável pelo controle do recebimento, armazenamento, preparo e distribuição da fruta para os alunos. 

4.4.21. O café da manhã e o lanche da tarde poderão ser oferecidos somente aos alunos matriculados nos cursos técnicos integrados ao ensino médio, subsequentes e integrado ao ensino médio na modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA), ficando proibido o consumo dessas refeições aos demais alunos dos câmpus, servidores, prestadores de serviços terceirizados, estagiários e visitantes do IFG, mesmo se estes se dispuserem a efetuar o pagamento à vista.
4.5 DA DISTRIBUIÇÃO DAS REFEIÇÕES

4.5.1 O acesso ao restaurante será controlado pela CONTRATADA por meio de um servidor, utilizando ticket avulso, e/ou cartões de acesso.

4.5.2 As refeições serão servidas em pratos de vidro ou porcelana contidos em bandejas individuais de polietileno, acompanhado de talheres de inox esterilizados e devidamente embalados, 01 guardanapo de papel e 01 embalagem descartável contendo a sobremesa. A CONTRATADA deverá também dispor de água mineral ou purificada por sistema de filtração por membrana para os usuários do restaurante, durante o horário das refeições.

4.5.3 A distribuição das refeições ocorrerá no refeitório, utilizando-se obrigatoriamente de balcões de distribuição quente, com aquecimento tipo banho-maria ou a seco; balcão refrigerado; balcão de apoio; distribuidores de líquidos e pães; bandejas; pratos, talheres, guardanapos e copos descartáveis. As refeições serão servidas no sistema de semi-autoatendimento, sendo o prato principal, a guarnição, a sobremesa e o refresco porcionados por funcionário da CONTRATADA. Todos os itens dos lanches serão porcionados seguindo quantidade mínima per capita estabelecida. Os usuários terão direito de se servir uma única vez. 

4.5.4 As refeições deverão ser servidas no refeitório, imediatamente após o seu preparo, com a composição mínima estabelecida neste Termo de Referência, obedecendo aos critérios de tempo-temperatura estabelecidos pela legislação de alimentos. 

4.5.5 A CONTRATADA deverá disponibilizar durante a distribuição das refeições, no refeitório da CONTRATANTE, os seguintes itens: azeite, vinagre, sal em sachê, farinhas, pimenta, copo descartável, palito em sachê, guardanapo, açúcar em sachê e adoçante em sachê.

4.5.6 Os materiais descartáveis necessários para distribuição (copos de 200 [duzentos] mL, embalagens para sobremesa, guardanapos, marmitex descartável redonda de alumínio, entre outros) deverão ser fornecidos pela CONTRATADA, para atender a demanda dos usuários.

4.5.7 As refeições deverão ser distribuídas por funcionários da CONTRATADA em número compatível para o bom desempenho dos serviços, executando todas as tarefas inerentes ao objeto da concessão.
4.5.8. Poderão usar o refeitório do restaurante no horário da distribuição do café-da-manhã e lanche da tarde somente os alunos matriculados nos cursos técnicos integrados ao ensino médio, subsequentes e integrado ao ensino médio na modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA), ficando proibido o acesso aos demais alunos dos câmpus, servidores, prestadores de serviços terceirizados, estagiários e visitantes do IFG. 

4.5.9. Será de responsabilidade da empresa o controle de entrada dos usuários no refeitório do restaurante durante todas as refeições. 

4.6 DO CONTROLE DE QUALIDADE DE ALIMENTOS 

4.6.1 A CONTRATADA deverá manter todas as áreas internas, no mais rigoroso padrão de higiene e limpeza; utilizar detergentes com alto poder bactericida e ação fungicida, adequados à natureza dos serviços, tanto para obter a ampla higienização dos equipamentos, utensílios do restaurante e da lanchonete, quanto para higiene pessoal dos empregados. 
4.6.2 Não é permitido uso de panos de prato. Deverão ser utilizados panos descartáveis para limpeza de bancadas, equipamentos, móveis e utensílios.
4.6.3 A CONTRATADA deverá estabelecer e apresentar à CONTRATANTE os critérios de controle de qualidade da refeição produzida. São eles, minimamente: limpeza e desinfecção de móveis utensílios e equipamentos; limpeza da caixa de gordura; controle integrado de vetores e pragas urbanas; higienização do reservatório de água; controle de saúde dos manipuladores; capacitação periódica de manipuladores; todos esses com devido registro em planilhas. Além disso, é necessário que se faça: registro de recebimento de mercadorias com critérios de qualidade (validade, temperatura, condições da embalagem e do produto, condições de entrega), registro de funcionamento de câmaras de refrigeração e balcão térmico, coleta de amostras das preparações, controle de temperatura dos alimentos a serem servidos nas cubas.
4.6.4 A CONTRATADA deverá realizar controle integrado de vetores e pragas urbanas de acordo com o estabelecido na RDC nº216 de 2004.

4.6.5 Caso seja necessário, o controle químico de vetores e pragas deverá ser realizado por empresa especializada, conforme legislação específica. O controle químico deverá ser realizado impreterivelmente em fins de semana, feriados ou recessos acadêmicos. 

4.6.6 Ficarão sob a responsabilidade da CONTRATADA a execução e o controle de desinsetização e desratização, bem como dizimação de pragas do estabelecimento, onde são armazenados, produzidos e distribuídos os alimentos, em intervalo máximo de seis meses, devendo ser mantidos os registros da operação e documentação, certificando a execução do serviço, respeitando dos preceitos legais. Esta periodicidade poderá ser alterada caso haja a ocorrência de algum incidente que possa por em risco a qualidade do serviço. 
4.6.7 A CONTRATADA deverá realizar a limpeza periódica das caixas de gordura e esgotos. Fazer registro dos procedimentos e deixar afixado em local visível dentro dos restaurantes.

4.6.8 A CONTRATADA deverá realizar a limpeza semestral do reservatório de água por empresa registrada e especializada. Fazer registro dos procedimentos e deixar afixado em local visível dentro dos restaurantes. Esta periodicidade poderá ser alterada, caso haja a ocorrência de algum incidente que possa por em risco a qualidade da água.
4.6.9 A CONTRATADA deverá manter os extintores de incêndio vistoriados conforme a legislação vigente (Norma Regulamentadora nº23). 
4.6.10 A CONTRATADA deverá implantar o Manual de Boas Praticas e, no mínimo, os seguintes Procedimentos Operacionais Padronizados (POP’s): Higienização de instalações, equipamentos e móveis; Controle integrado de vetores e pragas urbanas; Higienização do reservatório de água; Higiene e saúde dos manipuladores. 
4.6.11 A CONTRATADA deverá manter o Manual de Boas Práticas e Procedimentos Operacionais Padronizados atualizados e em local acessível aos visitantes e funcionários.
4.6.12 A CONTRATADA deverá manter durante todo o horário de funcionamento, todas as dependências do restaurante limpas, inclusive aquelas de uso comum, nesse caso o refeitório e os sanitários.
4.6.13 Todos os produtos utilizados deverão possuir identificação da sua origem, bem como possuir os registros necessários à sua comercialização e com a identificação de validade dentro do prazo.

4.6.14 O manuseio dos alimentos e as preparações deverão obedecer ao manual de Boas Práticas, à Resolução RDC nº216 de 15/09/2004 da ANVISA e outras contidas no Anexo I deste termo.

4.6.15 A CONTRATADA deverá coletar diariamente amostras de todas as preparações servidas, em recipientes devidamente higienizados e identificados, e guardar sob condições adequadas de refrigeração, por um período de 72 (setenta e duas) horas para eventual análise do órgão competente.

4.6.16 Manter todas as pias do serviço, inclusive sanitários, dotadas de sabonete líquido inodoro, álcool gel para desinfecção de mãos e papel toalha de material não reciclável.
4.6.17 Deverão ser oferecidas refeições com boa qualidade nutricional, organoléptica e microbiológica.  

4.6.18 Os produtos alimentícios utilizados no preparo das refeições deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA do Ministério da Saúde – MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA.

4.6.19 Somente poderão ser adquiridos alimentos prontos para o consumo (pão, bolo, queijo e outros) de estabelecimentos produtores e/ou industrializadores de alimentos que possuam licenciamento sanitário e seguem as boas práticas de manipulação e o estabelecido na RDC nº216, de 15 de setembro de 2004. 

4.6.20 Os alimentos prontos adquiridos em outros estabelecimentos deverão ser registrados e conter a informação nutricional, data de validade, ingredientes e modo de preparo, de acordo com as normas de rotulagem em alimentos. 
4.6.21 A qualidade nutricional e organoléptica dos alimentos oferecidos será constantemente avaliada pela CONTRATANTE, sendo que a CONTRATADA deverá atender a qualquer solicitação referente à mesma. 

4.6.22 A CONTRATADA deverá preparar as refeições com produtos de boa qualidade, dentro do período de validade e das melhores condições de higiene e técnicas culinárias, sendo vedado o reaproveitamento de qualquer gênero alimentício ou preparação.

4.6.23 Deverão ser descartadas, diariamente, até o final de cada refeição, as preparações não servidas.

4.6.24 Os funcionários envolvidos nos processos de produção de alimentos deverão ser capacitados rotineiramente sobre a aplicação e o cumprimento do Manual de Boas Práticas e Procedimentos Operacionais Padronizados; 

4.6.25 Todos os requisitos legais preconizados para a garantia do controle higiênico-sanitário na produção e distribuição de refeições deverão ser seguidos pela CONTRATADA, os quais serão supervisionados pela CONTRATANTE, através do uso de instrumentos de controle do processo produtivo.

4.6.26 Periodicamente a CONTRATANTE realizará pesquisa de satisfação com os usuários do serviço.
5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.1 DA CONCESSÃO ONEROSA DO ESPAÇO PÚBLICO

5.1.1 A concessão de espaço físico e dos móveis/equipamentos do restaurante será onerosa, onde a CONTRATADA deverá pagar à CONTRATANTE o valor fixo mensal conforme tabela abaixo: 
	IFG – CÂMPUS
	Valor Mensal

	Aparecida de Goiânia
	R$ 2.964,57

	Itumbiara
	R$ 3.050,43

	Jataí
	R$ 3.081,95

	Luziânia
	R$ 2.922,26

	Uruaçu
	R$ 2.781,98


Obs: os valores descritos neste Termo de Referência foram calculados por método comparativo direto com homogeneização por fatores (comparação com imóveis de características semelhantes, cujos respectivos valores unitários, por metro quadrado, são ajustados com fatores que tornam a amostra homogênea).
5.1.2 O pagamento do valor devido pelo uso do espaço público decorrente da concessão onerosa deverá ser feito até o 10° (décimo) dia útil de cada mês, por meio do Guia de Recolhimento da União (GRU). O primeiro pagamento só será efetuado após o início da prestação de serviços por parte da CONTRATADA.

5.1.3 Após a realização do pagamento, a CONTRATADA deverá enviar o comprovante do mesmo para a CONTRATANTE.

5.1.3.1. O atraso no cumprimento desta obrigação acarretará para a CONTRATADA 

multa de 2% (dois por cento) ao mês sobre o valor a ser pago, acrescido de juros 
de mora de 1% (um por cento) ao dia, a ser contabilizado no período 
correspondente ao atraso;


5.1.3.2. O não pagamento após 30 (trinta) dias contados do vencimento do prazo, 
sem motivo justificado e aceito pela Direção do Campus e pela Administração 
Superior do Instituto, acarretará a aplicação das sanções previstas na Lei 8.666/93;


5.1.3.3. Após o prazo de 90 (noventa) dias de inadimplência, a concessão de uso 
será automática e unilateralmente cancelada pelo IFG, perdendo a CONTRATADA em 
favor da CONCEDENTE, todos os valores já pagos, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial;

5.1.4 O pagamento do valor devido pelo uso do espaço público, decorrente da concessão onerosa, poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, com base no Índice Geral de Preços de Mercado (IGP-M) do período, ou outro indexador oficial que vier a substituí-lo;
5.1.5 Durante os meses de férias acadêmicas ou greve, e em outros períodos em que, eventualmente, a demanda por refeições nos restaurantes seja comprovadamente reduzida, mediante o requerimento expresso da CONTRATADA, o valor pelo uso do espaço público decorrente da concessão onerosa, poderá ser revisto pela CONTRATANTE, em até 75% de seu valor, a fim de manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. O requerimento para a redução do valor deverá ser entregue à CONTRATANTE para análise do pedido.

5.1.6 Essa concessão não permite alteração nas condições físicas das áreas a serem ocupadas, sem a autorização prévia da CONTRATANTE, sobre as quais terá responsabilidade pela permanente supervisão e controle.
5.1.7 Não haverá permissão para utilização dos espaços para a produção de refeições por/para outras empresas ou instituições.
5.1.8 A CONTRATADA deverá arcar com as despesas de telefonia, reprografia, material de escritório e tudo aquilo que se fizer necessário para a execução dos serviços.
5.1.9 O valor correspondente à despesa com gás, água, esgoto e energia elétrica será de responsabilidade da CONTRATADA. 
5.1.10 Será instalado, posteriormente à assinatura do contrato, medidor de consumo específico para água, esgoto e energia elétrica, a fim de que a CONTRATADA pague os valores dos serviços efetivamente consumidos. Até então, será utilizada uma estimativa de preço a ser pago baseado em cálculo estimativo. Para cálculo do consumo médio de energia elétrica adotou-se critérios médios para o funcionamento de seis horas por dia operando com o lastro de 60% da potência total especificada no quadro geral disponível na planta elétrica do projeto padrão do refeitório executado no IFG. Para cálculo estimativo do consumo diário de água e esgoto adotou-se os critérios médios para o funcionamento de um refeitório servindo 500 refeições por dia (25 litros por dia por refeição). Os valores de referência para os preços foram baseados no Boletim de Tarifa Convencional nº02/2013 da CELG e da Estrutura Tarifária Vigente a partir de 01/05/2014 da SANEAGO.
· Consumo de energia = R$ 100,62 por dia de funcionamento (sem impostos)

· Consumo de água e esgoto = R$ 69,13 por dia de funcionamento (sem impostos).
5.2 DO PREÇO E DO CRITÉRIO DE REAJUSTE DAS REFEIÇÕES

5.2.1 O valor máximo de referência previsto para a presente concessão por lanche/refeição está definido no quadro abaixo: 
	IFG – CÂMPUS
	Café da manhã
	Lanche da tarde
	Almoço
	Lanche noturno

	Aparecida de Goiânia
	3,67
	3,77
	9,50
	7,57

	Itumbiara
	3,67
	3,77
	9,50
	7,57

	Jataí
	3,67
	3,77
	9,50
	7,57

	Luziânia
	3,67
	3,77
	9,50
	7,57

	Uruaçu
	3,67
	3,77
	9,50
	7,57


Obs.: O valor de referência foi calculado com base em pesquisa de mercado. 
5.2.2 Os preços a serem cobrados no restaurante serão indicados pela CONTRATADA, no momento da proposta de preços e os valores praticados no mercado, podendo, porém, ser reajustados nos termos deste Termo de Referência e cláusula prevista em contrato.

5.2.3 Os preços praticados no Restaurante poderão ser reajustados anualmente, com base na variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) – Grupo Alimentação e Bebidas divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) tomando-se como índice inicial aquele vigente no mês anterior ao da celebração do contrato e como índice final o vigente 
no mês anterior ao do reajuste devido.
5.2.4 Incumbirá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo de cada reajuste, a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se os respectivos documentos comprobatórios.

5.2.5 Para que as refeições/lanches sejam reajustadas, a CONTRATADA deverá solicitar reunião com antecedência mínima de 15 (quinze) dias. A solicitação deverá ser por escrito e devidamente fundamentada, acompanhada de documentação que comprove elevação dos preços dos produtos envolvidos na preparação das refeições/lanches.

5.2.6 Os preços somente poderão ser reajustados após deliberação e autorização da CONTRATANTE, que culminará com a assinatura de novo Termo Aditivo.
5.3 DA MOVIMENTAÇÃO DIÁRIA E ESTIMATIVA DE CONSUMO DAS REFEIÇÕES
5.3.1 No quadro que segue é informado, para o ano de 2015, o número total de estudantes, servidores e terceirizados nos câmpus: 
	IFG – CÂMPUS
	Estudantes
	Servidores
	Terceirizados
	TOTAL

	Aparecida de Goiânia
	424
	90
	40
	554

	Itumbiara
	550
	125
	56
	731

	Jataí
	806
	152
	45
	1003

	Luziânia
	690
	95
	36
	821

	Uruaçu
	732
	93
	32
	857


Obs.: O quadro de pessoal informado acima se constitui em apenas um parâmetro para possibilitar a cotação. Portanto não gera qualquer obrigação para o IFG, no que se refere à demanda atual ou futura, considerando que o consumo dos produtos está diretamente relacionado com a qualidade, o preço praticado e a concorrência de outros possíveis fornecedores, especialmente aqueles situados próximos aos câmpus.

5.3.2 O número estimado de almoço por dia letivo no IFG, baseado no número total de estudantes, servidores e terceirizados corresponde:

	IFG – CÂMPUS
	Quantidade Estimada de almoço

	Aparecida de Goiânia
	398

	Itumbiara
	313

	Jataí
	654

	Luziânia
	422

	Uruaçu
	435


Obs.: A indicação de quantitativos de previsão de refeições a serem comercializadas por dia em cada câmpus não constitui qualquer compromisso presente ou futuro por parte do IFG, que não poderá ser responsabilizado por variações na quantidade de refeições a serem servidas pela CONTRATADA.

5.3.3 O número estimado de lanche noturno por dia letivo no IFG, baseado no número total de estudantes, servidores e terceirizados corresponde:

	IFG - CÂMPUS
	Quantidade Estimada de lanche noturno

	Aparecida de Goiânia
	165

	Itumbiara
	207

	Jataí
	381

	Luziânia
	399

	Uruaçu
	344


Obs.: A indicação de quantitativos de previsão de refeições a serem comercializadas por dia em cada câmpus não constitui qualquer compromisso presente ou futuro por parte do IFG, que não poderá ser responsabilizado por variações na quantidade de refeições a serem servidas pela CONTRATADA.

5.3.4 A CONTRATANTE subsidiará em 100% do valor de cada refeição aos alunos definidos pelo Instituto. Demais estudantes, servidores, terceirizados, estagiários e visitantes dos IFG deverão pagar o valor integral definido para cada refeição (este valor deverá ser o mesmo valor da refeição subsidiada) e o controle de entrada será realizado diretamente com a CONTRATADA.
5.3.5 O número estimado de café da manhã por dia letivo no IFG, baseado no número de estudantes 100% subsidiados corresponde:

	IFG - CÂMPUS
	100% subsidiados

	Aparecida de Goiânia
	338

	Itumbiara
	179

	Jataí
	244

	Luziânia
	335

	Uruaçu
	322


Obs.: A indicação de quantitativos de previsão de refeições por dia em cada câmpus não constitui qualquer compromisso presente ou futuro por parte do IFG, que não poderá ser responsabilizado por variações na quantidade de refeições a serem servidas pela CONTRATADA.

5.3.6 O número estimado de almoço por dia letivo no IFG, baseado no número de estudantes 100% subsidiados corresponde:

	IFG - CÂMPUS
	100% subsidiados

	Aparecida de Goiânia
	338

	Itumbiara
	179

	Jataí
	244

	Luziânia
	335

	Uruaçu
	322


Obs.: A indicação de quantitativos de previsão de refeições por dia em cada câmpus não constitui qualquer compromisso presente ou futuro por parte do IFG, que não poderá ser responsabilizado por variações na quantidade de refeições a serem servidas pela CONTRATADA.

5.3.7 O número estimado de lanche da tarde por dia letivo no IFG, baseado no número de estudantes 100% subsidiados corresponde:

	IFG - CÂMPUS
	100% subsidiados

	Aparecida de Goiânia
	338

	Itumbiara
	179

	Jataí
	244

	Luziânia
	335

	Uruaçu
	322


Obs.: A indicação de quantitativos de previsão de refeições por dia em cada câmpus não constitui qualquer compromisso presente ou futuro por parte do IFG, que não poderá ser responsabilizado por variações na quantidade de refeições a serem servidas pela CONTRATADA.

5.3.8 O número estimado de lanche noturno por dia letivo no IFG, baseado no número de estudantes 100% subsidiados corresponde:

	IFG - CÂMPUS
	100% subsidiados

	Aparecida de Goiânia
	108

	Itumbiara
	78

	Jataí
	96

	Luziânia
	48

	Uruaçu
	152


Obs.: A indicação de quantitativos de previsão de refeições por dia em cada câmpus não constitui qualquer compromisso presente ou futuro por parte do IFG, que não poderá ser responsabilizado por variações na quantidade de refeições a serem servidas pela CONTRATADA.

5.3.9 A idade média dos alunos que serão atendidos para café da manhã, almoço e lanche da tarde varia de 14 a 18 anos (alunos do ensino médio período integral). Para a refeição noturna o público será em maioria de adultos que frequentam o Ensino para Jovens e Adultos.
5.3.10 Durante o período de eventos realizados nos câmpus, os quais deverão ser previamente informados pela CONTRATANTE, a demanda por refeições tende a aumentar devido ao número de visitantes.
5.3.11. Serão atendidos no café da manhã e lanche da tarde somente os estudantes matriculados nos cursos técnicos integrados ao ensino médio, subsequentes e integrado ao ensino médio na modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA), estes alunos terão suas refeições 100% subsidiadas pela CONTRATANTE.

5.4 DA FORMA E PAGAMENTO DAS REFEIÇÕES

5.4.1 À CONTRATANTE caberá efetuar o pagamento do subsídio das refeições à CONTRATADA.

5.4.2 A CONTRATANTE subsidiará em 100% do valor de cada refeição aos alunos definidos pelo Instituto. O IFG realizará o repasse à empresa contratada mediante comprovação do uso do serviço pelo aluno por meio de sistema de informação integrado. Demais estudantes, servidores, terceirizados, estagiários e visitantes dos IFG deverão pagar o valor integral definido para cada refeição (este valor deverá ser o mesmo valor da refeição subsidiada) e o controle de entrada será realizado diretamente com a CONTRATADA.
5.4.3 Os alunos que possuem subsídio deverão ter acesso uma única vez às refeições oferecidas durante o turno do seu curso no Câmpus.

5.4.4 Para os usuários que receberão subsídio alimentício por parte da CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá registrar que o usuário usufruiu da refeição naquele dia e horário para posterior ressarcimento da CONTRATANTE à CONTRATADA.

5.4.5 O pagamento será efetuado pela contratante até o 20° (vigésimo) dia após a apresentação da Fatura/Nota Fiscal aceita, devidamente atestada pela fiscalização, do contrato e acompanhada pelo relatório inerente ao mês de pagamento e instruída pelos setores responsáveis. A apresentação da fatura deverá ser feita mensalmente, no início do mês subsequente ao do mês vencido.

5.4.6 O relatório deverá conter, separadamente, a quantidade, os valores das refeições servidas, o número de refeições subsidiadas, as ocorrências etc.

5.4.7 Para as demais refeições o usuário recolherá, diretamente ao caixa da CONTRATADA, o valor da refeição para adquirir um ticket, o qual lhe permitirá o acesso ao restaurante.

5.4.8 Previamente ao pagamento será realizada consulta ao SICAF para verificação da situação da contratada, relativamente às condições de habilitação exigidas na licitação.

5.4.9 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

5.4.10 Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.4.11 A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

5.4.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Sendo:

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: I= (6 / 100) x 365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso.

5.5 DOS BENS MÓVEIS A SEREM DISPONIBILIZADOS PELA CONTRATANTE À CONTRATADA
5.5.1 Será disponibilizado à CONTRATADA o mobiliário de refeitório (mesas e cadeiras), em estado de novo, adquirido pela CONTRATANTE conforme discriminação no quadro abaixo, sendo a CONTRATADA responsável pela conferência do recebimento, pela manutenção preventiva e corretiva e pela substituição dos equipamentos danificados pelo uso por outros novos, que passarão a pertencer à CONTRATANTE. Características do mobiliário por Campus: 30 mesas com 06 cadeiras e 10 mesas com 04 cadeiras, 1800 x 800 x 750 mm -(comprimento x largura x altura)mm e 1200 x 800 x 740 mm -(comprimento x largura x altura)mm. Tampo: Em rocha ornamental do tipo granito com acabamento arredondado nas bordas. Estrutura da mesa: 02 estruturas tipo cavalete com 03 (três) suportes em “U”. Estruturas composta por tubos de seção quadrada 60x60mm em chapa #16 (1,50mm) no mínimo. 03 suportes para cada cavalete, confeccionados em chapa #16 (1,50mm) no mínimo, dobradas no formato de “U”. 02 suportes de sapata para cada cavalete, compostos por tubos de seção quadrada 30x20 em chapa #18 (1,20mm) no mínimo. Todos estes componentes são soldados através de solda MIG. 03 travessas horizontais de sustentação, compostas por tubos de seção retangular 60x40mm em chapa #16 (1,50mm) no mínimo. São distribuídas de forma equidistantes, encaixadas nos suportes das travessas e posteriormente parafusadas. Assento da cadeira: Em MDF de 18 mm de espessura, na forma circular com bordas abauladas, revestimento na parte superior e lateral com laminado ecológico colado a quente com cola branca a base d’água. Estrutura da cadeira: formada por tubos de aço com seção redonda ¾” em chapa #18 (1,20 mm) de espessura e de 1” em chapa # 18 (1,20 mm) de espessura, com apoio das costas fabricado em chapa de aço #16 (1,20 mm). Componentes metálicos: todas as peças metálicas com pré-tratamento de desengraxamento, decapagem e fosfatização, preparando a estrutura para receber a pintura. Pintura epóxi-pó aplicada pelo processo de deposição eletrostática com polimerização em estufa, com acabamento texturizado. No quadro abaixo é apresentado o número de mobiliário por câmpus: 
	IFG – CÂMPUS
	Número de Mesas
	Número de Cadeiras

	Aparecida de Goiânia
	40
	220 

	Itumbiara
	40
	220

	Jataí
	40
	220

	Luziânia
	40
	220

	Uruaçu
	40
	220


5.5.2 Os móveis da CONTRATANTE somente poderão ser retirados dos locais para manutenção e/ou transferidos de um restaurante para outro do IFG após a solicitação escrita e autorização oficial do responsável pelo patrimônio designado pela CONTRATANTE.

5.5.3 Não haverá permissão para utilização dos móveis por/para outras empresas ou instituições.

5.5.4 O bem inservível deverá ser devolvido à CONTRATANTE para fins de baixa patrimonial e a substituição a ser feita pela CONTRATADA será com qualificação idêntica ou superior do bem patrimonial desaparecido ou com defeito insanável, decorrente do uso inadequado ou por falta de manutenção e que esteja sob a guarda e responsabilidade da CONTRATADA.

5.6 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.6.1 As despesas decorrentes do valor do subsídio pela execução do contrato correrão à conta dos recursos consignados no orçamento do IFG, PTRES 62878, Fonte 112, Elemento de Despesa 3.3.90.39 e PTRES 76498, Fonte 100 Elemento de Despesa 3.3.90.39.
6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1 Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:

6.1.1 Serão realizadas pela CONTRATADA pesquisas periódicas junto aos usuários para avaliação da refeição servida, a qualidade dos produtos comercializados, os aspectos de limpeza, higiene e conservação das instalações, urbanidade e cortesia no atendimento ao público. Se os resultados das pesquisas apontarem índices superiores a 80% (oitenta pontos percentuais) de desaprovação, a contratada será notificada e, caso esta avaliação se repita por mais uma vez consecutiva, ou três alternadas, a CONTRATANTE poderá encaminhar a rescisão unilateral do contrato. 
6.1.2 As pesquisas poderão ser realizadas dentro dos restaurantes ou nas imediações, em qualquer horário e não podem, em nenhuma hipótese, sofrer interferência ou proibição por parte da CONTRATADA.
6.1.3 Será realizada avaliação das planilhas de controle. Todas as planilhas previstas para o controle de qualidade estabelecidas nesse termo devem estar devidamente preenchidas e arquivadas.

7. UNIFORMES
7.1. Os uniformes a serem fornecidos pela CONTRATADA a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado.
7.2. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

7.2.1. Calçado totalmente fechado com solado antiderrapante para manipuladores ou botas de borracha para auxiliar de serviços gerais;
7.2.2. Camisa branca para manipuladores e camisa azul para auxiliar de serviços gerais;
7.2.3. Calça cor clara;
7.2.4. Avental plástico branco para auxiliar de serviços gerais;
7.2.5. Touca para proteção dos cabelos;
7.2.6. Luvas;
7.3. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes parâmetros mínimos: 

7.3.1. Tecido de algodão natural e poliéster, cor clara, fácil de higienizar e passar;
7.3.2. Toucas descartáveis;
7.3.3. Luvas descartáveis para manipulação de alimentos, luvas plásticas para limpeza pesada, luvas térmicas, luva de malha inox;
7.4. O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma:

7.4.1. 5 (cinco) conjuntos – camisa e calça – e 2 (dois) pares de sapato ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita da CONTRATANTE, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação;
7.4.2. Aventais, toucas e luvas devem ser disponibilizados em quantidade suficiente e em bom estado de conservação (para os não descartáveis) para o bom andamento do serviço;
7.4.3. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados;

7.5. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato;
7.6. A empresa deve dispor, em local de fácil acesso, de equipamentos de proteção individual (EPI), limpos e em bom estado de conservação, em número suficiente e em tamanhos adequados, considerando-se o quadro de funcionários e visitantes e as atividades desenvolvidas no local. É obrigatório o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como blusas, capa com capuz, luvas e botas impermeáveis para trabalhos em câmaras frias, ou para trabalhos que frequentemente alternem ambientes quentes e frios, ou quando necessário. É vedado o uso de panos ou sacos plásticos para proteção do uniforme. O uso de avental plástico deve ser restrito às atividades onde há grande quantidade de água e não deve ser utilizado próximo à fonte de calor. Nenhuma peça do uniforme deve ser lavada dentro da cozinha.
8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
8.1 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar e instalar todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades necessárias, promovendo sua substituição quando necessário.
8.2 Todas as adequações necessárias para o funcionamento do restaurante deverão ser feitas antes do início das atividades, a saber: Instalação de borrachas de vedação em todas as portas; Instalação de proteção contra explosão e quedas acidentais nas luminárias; Instalação de telas milimétricas removíveis e laváveis nas aberturas externas (portas e janelas), inclusive no sistema de exaustão; Instalação de sistema de exaustão (coifa) e climatização para garantir o conforto térmico na cozinha; Adaptação dos ralos sifonados e grelhas para ralos e grelhas com dispositivo que permita o seu fechamento; Instalação de sistema de fechamento automático em todas as portas; Instalação de sistema de climatização no refeitório; Instalação de revestimento para câmara fria. Pequenas adequações podem ainda ser necessárias de acordo com a especificidade de cada câmpus e estas serão de responsabilidade da CONTRATADA.
8.3 Antes de iniciar os serviços a CONTRATADA deverá apresentar um projeto de instalação dos equipamentos descrevendo as possíveis interferências e modificações da estrutura física dos restaurantes, para que seja aprovado e autorizado pela CONTRATADA.  
8.4 Apresentar relação patrimonial de todos os bens permanentes móveis que irá disponibilizar e utilizar desde o início da prestação dos serviços.

8.5 Tomar todas as providências relativas à segurança, higiene, manutenção e reparos das instalações ora cedidas, inclusive aquelas de uso comum.

8.6 Devolver todos os bens móveis nas mesmas condições de funcionalidade em que os receberam no início do contrato.

8.7 Devolver os imóveis nas mesmas condições que os receberam, inclusive restabelecendo o projeto inicial, mesmo tendo sido autorizadas modificações nestes.

8.8 Encaminhar relatório anual, no ato da renovação do contrato, sobre as condições de uso dos imóveis, equipamentos e móveis e as possíveis substituições em caso de reposição dos dois últimos.

8.9 Responsabilizar-se pela execução de reparos nas instalações elétricas e hidráulicas internas das áreas cedidas, quando ocorrerem avarias causadas por negligência, imprudência ou imperícia.

8.10 A instalação de novos aparelhos ou equipamentos, assim como qualquer modificação das instalações elétricas ou hidráulicas do restaurante, somente poderá ser providenciada pela CONTRATADA mediante prévia aprovação e autorização expressa da CONTRATANTE.

8.11 A manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, móveis e utensílios cedidos deverá ser feita respeitando a garantia dos mesmos (se/quando houver).

8.12 A manutenção, tanto preventiva quanto reparadora, dos equipamentos, dos móveis e das instalações, será de responsabilidade da CONTRATADA, sob supervisão da CONTRATANTE.

8.13 Devolver o bem inservível à CONTRATANTE para fins de baixa patrimonial. A substituição a ser feita pela CONTRATADA deverá possuir a mesma qualificação ou ser superior ao bem patrimonial desaparecido ou com defeito insanável, decorrente do uso inadequado ou por falta de manutenção e que esteja sob a guarda e responsabilidade da CONTRATADA.

8.14 Os equipamentos somente poderão ser retirados dos locais em que foram recebidos/disponibilizados, para manutenção, após solicitação escrita e autorização oficial do responsável pelo patrimônio da CONTRATANTE.

8.15 A manutenção predial do complexo do restaurante como: pintura, troca de lâmpadas, de carrapetas, de telas, de vedações, limpeza da caixa de gordura etc., será de responsabilidade da CONTRATADA.
8.16 Cada câmpus do IFG já disponibiliza mesas e cadeiras para o refeitório, não sendo necessário que a CONTRATADA providencie tais itens.

8.17 A CONTRATADA deverá providenciar todos os outros móveis, utensílios, equipamentos e acessórios necessários na produção e distribuição das refeições, assim como objetos necessários por área de serviço do restaurante. 
8.18 Todos os móveis, equipamentos e utensílios utilizados nos locais de manipulação de alimentos devem ser de material que não transmitam substâncias tóxicas, odores e/ou sabores aos alimentos. Os materiais devem ser impermeáveis (não absorventes), resistentes à corrosão e capazes de resistir a repetidas operações de limpeza e desinfecção. As superfícies deverão ser lisas e estarem isentas de rugosidade e frestas e outras imperfeições. Não será permitido uso de materiais permeáveis e/ou porosos como madeira e barro.
8.19 Todos os móveis, utensílios, equipamentos e outros acessórios sob a responsabilidade da CONTRATADA deverão estar em perfeito estado de conservação e deverão seguir as especificações estabelecidas. 
8.20 A CONTRATADA deverá se responsabilizar pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos. 

8.21 A quantidade, disposição, manutenção e o estado de conservação dos móveis, equipamentos e outros acessórios serão constantemente avaliados pela CONTRATANTE durante supervisão in loco pelo seu setor de Nutrição, sendo que qualquer solicitação de forma a atender com melhor qualidade e eficiência deverá ser cumprida pela CONTRATADA.

9. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1 O profissional nutricionista da CONTRATADA, responsável técnico pelo serviço, deverá seguir as atribuições da área de Alimentação Coletiva, não podendo exercer atividades em desacordo com estas atribuições. O número de profissionais nutricionistas deverá seguir os parâmetros numéricos do Conselho Federal de Nutricionistas, constantes das Resoluções CFN 380 de 2005 e 419 de 2008.

9.2 A CONTRADADA poderá visitar, acompanhada por técnicos da CONTRATANTE, as áreas, os móveis e equipamentos existentes disponibilizados para a execução do objeto; 
9.3 A CONTRATADA deverá aceitar que, por conveniência administrativa, a CONTRATANTE possa alterar a qualquer época a localização das instalações, aumentando ou diminuindo a área ocupada, desde que, seja comunicada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
9.4 A empresa terá que apresentar declaração (ANEXO I-B) datada e assinada pela CONTRATANTE, confirmando que visitou e conheceu as áreas e os móveis disponibilizados pela CONTRATANTE para a execução/prestação dos serviços ou, apresentar declaração de declínio de vistoria e assunção de responsabilidades pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude da omissão na verificação dos locais de instalação pelo declínio da vistoria ficando impedida, no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira (Anexo I-C).
9.5 Após a assinatura do contrato, esta deverá providenciar o respectivo Alvará de Funcionamento da empresa (Matriz/Filial/Representação), junto à Vigilância Sanitária do município onde atuará, encaminhando uma cópia do mesmo ao IFG para instrução processual.
9.6 A execução dos serviços será iniciada no primeiro semestre de 2015, na forma que segue:

9.6.1 O contrato terá a duração de 12 meses, a contar da data de sua assinatura e publicação no Diário Oficial da União, podendo ser renovado a cada ano até o limite de 60 (sessenta) meses. A prorrogação será processada mediante a celebração do Termo Aditivo, conforme especificações constantes neste Termo de Referência.

9.6.2 Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que instalará escritório nos municípios abaixo discriminados, a ser comprovado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado a partir da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários: Aparecida de Goiânia, Itumbiara, Jataí, Luziânia e Uruaçu. 
9.6.3 Após a assinatura do contrato, a empresa CONTRATATADA terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos para iniciar a execução do objeto, com a infraestrutura necessária devidamente montada.

9.6.4 Os serviços de produção e distribuição de refeições associado à cessão onerosa de uso de espaço público objetos deste Termo de Referência, serão formalizados através de contrato e conforme o artigo 57 da Lei nº 8.666/93.
9.6.5 A empresa vencedora deverá prestar garantia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato, no valor correspondente a 3% (três por cento) do valor do contrato, dentre as modalidades da lei de regência, que ficará sob a responsabilidade do IFG, consoante o § 1º, do art. 56, da Lei nº 8.666/1993.

9.6.6 A garantia somente será liberada após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, bem como ante a comprovação do pagamento, pela CONTRATADA, de todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

10.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

10.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

10.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG N. 02/2008.
10.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

10.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

10.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

10.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

10.8. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do contrato, nos termos do art. 34, §5º, d, I e §8º da IN SLTI/MPOG n. 02/2008.
10.9 Efetuar o pagamento à contratada até o 20º dia após a apresentação da Fatura/Nota fiscal, devidamente atestada pela fiscalização, acompanhada por relatório minucioso, inerente ao mês de pagamento e instruída pelos setores responsáveis. A apresentação da fatura deverá ser feita mensalmente, no início do mês subsequente ao do mês vencido.

10.10 Comunicar à CONTRATADA qualquer alteração que ocorra no âmbito da CONTRATANTE, que possa interferir no desenvolvimento das atividades dos restaurantes.

10.11 Verificar a regularidade dos encargos sociais antes de cada pagamento, por meio de servidor especialmente designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento.

10.12 Proceder às vistorias dos serviços por meio da fiscalização deste contrato, anotando as ocorrências no Livro de Registro de Ocorrências, dando ciência ao preposto da CONTRATADA e determinando sua imediata regularização.

10.13 Tomar providências cabíveis, quando comunicada pela CONTRATADA, em relação a qualquer ocorrência fora dos padrões normais e dos preceitos de boa conduta, por parte dos usuários em geral.

10.14 Encaminhar relatórios com os dados levantados no processo de fiscalização com as medidas a serem tomadas na solução dos problemas detectados. Em caso de reincidência nas falhas observadas a Comissão de Fiscalização poderá encaminhar procedimento punitivo, inclusive com sugestão de cancelamento deste contrato.
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1 Manter, durante a vigência do contrato, as condições de qualificação e habilitação necessárias para a contratação com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigidos, os comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica.
11.2 Todos os funcionários da CONTRATADA devem realizar exames periódicos segundo legislação vigente do Ministério do Trabalho (MTE NR7).

11.3 Manter sua equipe técnica com capacitação atualizada.

11.4 Cumprir o disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso e insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz.

11.5 Encaminhar ao Fiscal do Contrato, até cinco dias úteis após o início da execução dos serviços, os seguintes documentos: Relação dos empregados; Cópia do contrato de trabalho de todos os funcionários e Cópia do Regulamento interno da empresa, caso exista.
11.6 A CONTRATADA deverá providenciar a substituição imediata de qualquer profissional cuja permanência seja considerada inaceitável pela fiscalização da CONTRATANTE ou por qualquer outro impedimento, sem ônus para este Instituto.
11.7 Afastar, de imediato, qualquer trabalhador ou pessoa da administração da CONTRATADA, cuja presença seja julgada inconveniente pela CONTRATANTE.

11.8 Orientar seus funcionários quanto às normas e regras de cada Câmpus e sobre as condutas éticas individuais adotadas nas relações com outros funcionários e com a comunidade acadêmica. Os prestadores de serviços da CONTRATADA deverão ter suas relações com outrem pautadas na cordialidade e no respeito mútuo. Não será permitido em qualquer ambiente do IFG nenhum tipo de agressão verbal ou física, algazarras, preconceito, ou ainda, assédio de qualquer natureza, inclusive moral e sexual.

11.9 Controlar o acesso às dependências do restaurante, dos seus funcionários, fornecedores, ou qualquer outro prestador de serviço ligado à produção de alimentos por meio da emissão de crachás com identificação e foto, após autorização da CONTRATANTE. Somente será permitido o acesso às dependências internas do restaurante, aos fornecedores, funcionários ou outros prestadores de serviços, ligados à produção de alimentos. 

11.10 Se responsabilizar por qualquer conduta adotada e cometida pelas pessoas que adentrarem nas dependências dos Câmpus sob sua autorização. 

11.11 Não permitir que seus funcionários, fornecedores e outros prestadores de serviços adentrem e circulem, sem autorização, nas áreas de acesso restrito aos servidores do IFG e dependências comuns à comunidade acadêmica, como salas de aula, pátio, quadra, banheiro e outros.

11.12 É compromisso de todos os funcionários, fornecedores e outros prestadores de serviços da CONTRATADA zelar pela conservação e uso correto do patrimônio do IFG. 

11.13 Responsabilizar-se pelos danos à integridade física e moral de trabalhadores da CONTRATADA, de servidores da CONTRATANTE ou de terceiros, decorrentes da execução dos serviços, assim como aqueles oriundos de acidentes de trabalho.
11.14 Atender imediata e prontamente a todas as solicitações da comissão de fiscalização.

11.15 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

11.16 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.17 Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;
11.18 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.19 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

11.20 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
11.21 Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

11.22 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

11.23 As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:

11.24 Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

11.25 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; 

11.26 Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

11.27 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo.
11.28 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
11.29 Substituir, no prazo de 2  (duas horas), em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;

11.30 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

11.31 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
11.32 Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
11.33 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 
11.34 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência da CONTRATADA com referência a esses encargos não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.
11.35 Autorizar o aprovisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo VII da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2008, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas §1º, do art. 19-A, da referida norma.
11.36 O montante dos depósitos da conta-depósito será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

11.36.1 13º (décimo terceiro) salário, no percentual de 8,33%;

11.36.2 Férias e um terço constitucional de férias, no percentual de 12,10%;

11.36.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa, no percentual de 5%; e

11.36.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário, nos percentuais de 7,39%, 7,60% ou 7,82%, que incidirão sobre o somatório da incidência dos percentuais mencionados nos subitens anteriores sobre a remuneração, em conformidade com o grau de risco de acidente de trabalho e as alíquotas de contribuição previstas no art. 22, inciso II, da Lei no 8.212, de 1991 (Item 12 do Anexo VII da IN SLTI/MPOG n. 02/2008).

11.37 O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.
11.38 Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os serviços.

11.39 Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.

11.40 A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

11.41 Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

11.42 A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

11.43 A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

11.44 O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.
11.45 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;
11.46 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;

11.47 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

11.48 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

11.49 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

11.50 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:
11.51 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
11.52 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
11.53 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

11.54 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação;
11.55 Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deverá entregar declaração de que instalará escritório nos municípios abaixo discriminados, a ser comprovado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado a partir da vigência do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários: Aparecida de Goiânia, Itumbiara, Jataí, Luziânia e Uruaçu. 
11.56 Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;
11.57 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

11.58 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;
11.59 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.60 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.61 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
11.62 Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 
11.63 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006.
11.64 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação.
11.65 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.66 Sujeitar-se à retenção da garantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, podendo a Administração Contratante utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos termos do art. 35, parágrafo único da Instrução Normativa SLTI/MPOG n. 02/2008.
11.67 Adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços:

I – use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

II – adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

III – Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

IV – forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

V - realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

VI – respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e

VII – preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.
12. DA SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1 A CONTRATANTE designará uma comissão para fiscalizar o trabalho desenvolvido pela CONTRATADA em cada câmpus. 

14.2 A CONTRATADA deverá manifestar-se formalmente, por meio de relatórios e documentos, sempre que demandada por esta comissão.

14.3 Das funções da fiscalização: 

a) fiscalizar o cardápio praticado, a aceitabilidade das preparações, nível de satisfação dos comensais e procedimentos relativos ao controle de qualidade e boas práticas de produção de alimentos;

b) fiscalizar os valores cobrados pelas refeições/lanches;

c) fiscalizar, após 90 (noventa) dias do início dos trabalhos, a implementação das diretrizes ambientais projetadas pela CONTRATANTE;

d) acompanhar as demais obrigações contratuais.
14.4 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

14.5 A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.
14.6 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

14.7 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008.

14.8 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

14.9 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso.
14.10 O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.11 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.12 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.13 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as comprovações previstas no §5º do art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008.
14.14 O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os seguintes documentos: a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante; b) cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante; c) cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; d) comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e e) comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato;
14.15 Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, abrangendo, a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses de execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez. 
14.16 Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.

14.17 Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da fiscalização. 
14.18 O fiscal do contrato poderá solicitar ao preposto os documentos comprobatórios da realização do pagamento de vale-transporte e auxilio alimentação em nome dos empregados, relativos ao período de execução contratual, para fins de conferência pela fiscalização.

14.19 Tal solicitação será realizada periodicamente, inclusive por  amostragem, isto é, abrangendo, a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo que, ao final de 12 (doze) meses de execução contratual, todos ou a maior parte dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez. 

14.20 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.21 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

14.22 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.23 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de empregado vinculado à execução contratual, a contratada deverá entregar no prazo de 15 (quinze) dias a seguinte documentação pertinente a cada trabalhador: a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; c) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e d) exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

14.24 Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

14.25 Medidas Acauteladoras

14.25.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública 
poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras, em caso de risco eminente, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível 
reparação.
15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

15.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3. fraudar na execução do contrato;

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5. cometer fraude fiscal;

15.1.6. não mantiver a proposta.

15.2. Pela inexecução total ou parcial das condições pactuadas e erros de execução, a 
CONTRATANTE poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e garantida 
a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
15.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
15.2.2. Multa de até:

a) 2% (dois por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por irregularidade quanto à falta de higiene nos objetos e recintos de uso do restaurante;

b) 2% (dois por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por descumprimento do cardápio previsto;

c) 3% (três por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE sob responsabilidade da CONTRATADA, 
sem prejuízo das indenizações cabíveis;

d) 4% (quatro por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por falta de utensílios, gêneros alimentícios ou material de/para o restaurante, superior a 10% (dez 
por cento) do seu quantitativo;

e) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por interrupção da prestação dos serviços;

f) 10% (dez por cento) sobre o valor mensal da concessão objeto do Contrato, por qualquer infração das cláusulas ou condições contratuais, dobrável na reincidência, a critério da CONTRATANTE;

g) O não pagamento devido pelo uso do espaço físico, nos seus devidos prazos, dos valores pactuados, implicará na aplicação da multa moratória de 2% (dois por cento) ao mês sobre o valor a ser pago, com acréscimo dos juros moratórios no montante de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor vencido e não pago.

15.2.3. Suspensão temporária do direito de participar, por prazo não superior a 02 (dois) anos, em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE; e, 

15.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a CONTRATANTE que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

15.3. Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativa ou judicialmente.
15.4. Fica garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993 e subsidiariamente, na Lei nº 9.784 de 1999.
15.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas previstas.
15.6. As multas previstas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos ou recolhidos em favor da CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente;
15.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF;
15.8.  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente;
15.9 Após o prazo de 90 (noventa) dias de inadimplência, a concessão de uso poderá ser automática e unilateralmente cancelada pela CONTRATANTE, perdendo a CONTRATADA em favor da CONTRATANTE, todos os valores já pagos, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial.
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


16.1. Integram este Termo, o Edital e Anexos e a proposta da empresa vencedora;


16.2. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;


16.3. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus Anexos;


16.4. O foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem da presente contratação será o da Justiça Federal – Seção Judiciária do Estado de Goiás;


16.5. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666/93 e demais normas aplicáveis.

Município de Goiânia, 19 de maio de 2015
__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

ANEXO I-A
LEGISLAÇÃO ENVOLVIDA COM OS PRODUTOS E PROCESSOS NO CONTROLE HIGIÊNICO-SANITÁRIO DE ALIMENTOS
GERAL

Ministério da Saúde – Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004. Dispõe sobre Regulamento técnico de Boas Praticas para Serviços de Alimentação e atos relacionados.
Normas Técnicas “CODEX ALIMENTARIUS” – FAO.
HACCP – Hazard Analisis Critical Control Point – WHO.
Manual de Boas Práticas de Fabricação para Indústria de Alimentos - SBCTA - SOCIEDADE BRASILEIRA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE ALIMENTOS.
Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo – Resolução S. S. – 38 de 27/03/96 (DOE de 05/03/96). Estabelece diretrizes para as ações da vigilância sanitária e regulamenta Portaria MS 1428. (adotada pela V.S. de Goiás).

Centro de Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo – Portaria CVS de 06/03/96 (DOE de 08/03/96) atualizada como CVS 1 DITEP de 13/01/98. (adotada pela V.S. de Goiás).

Secretaria da Saúde do Estado de Goiás - Portaria 1288/95 – SES/GO de 27 de fevereiro de 1995 - NORMA TÉCNICA DE COMERCIALIZAÇÃO DE ALIMENTOS.

Comissão Nacional de Normas e Padrões para Alimentos - Resolução CNNPA n°33, de 09 de novembro de 1977 - Fixa normas gerais de higiene para assegurar as condições de pureza necessárias aos alimentos destinados ao consumo humano.
Código de Defesa do Consumidor.

SERVIÇO MÉDICO PARA MANIPULADORES DE ALIMENTOS
Segurança e Medicina do Trabalho – Lei nº 6514 de 22/12/77 – Portaria nº 3214 de 08/06/78 – Portaria nº 3067 de 12/04/88. NR 7 - Define a obrigatoriedade do exame médico admissional – revisional e demissional.

Ministério da Saúde – Portaria nº 1428 de 26/11/93.

Código Sanitário do Estado de São Paulo – Decreto nº 12486 de 20/10/78 – NTA-1 (adotada pela V.S. de Goiás).

Ficha de Inspeção de Estabelecimentos na Área de Alimentos – Portaria CVS-30 de 31/01/94 – São Paulo. (adotada pela V.S. de Goiás).

Código Sanitário Municipal de São Paulo – Decreto nº 25544 de 14/03/88 – exames revisionais semestrais. (adotada pela V.S. de Goiás).

Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – Portaria nº 24 de 29/12/94 – PCMSO – nova redação da NR – 7.

HIGIENE AMBIENTAL

Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo – Decreto nº 7206 de 03/12/75 (DOESP de 04/12/75) – Normas técnicas especiais relativas à higienização dos utensílios e recipientes em estabelecimentos onde se consumam alimentos (adotada pela V.S. de Goiás).

Ministério da Saúde – Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária de Produtos Saneantes Domissanitários – Portaria nº 15 de 23/08/88.  Aprova produtos saneantes domissanitários com ação antimicrobiana em superfícies onde se manipulem alimentos.

HIGIENE DOS ALIMENTOS E ÁGUA

Ministério da Saúde – Departamento Técnico Normativo (DETEN) – Portaria nº 76 de 14/04/93 define a utilização de hipoclorito de sódio para consumo em água e alimentos e a água sanitária para ambientes. 

Centro de Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo – Portaria nº CVS-2 de 14/04/93 – define a não utilização do vinagre como desinfetante para alimentos e aprova a utilização de hipoclorito de sódio próprio para consumo e compostos orgânicos liberadores de cloro para desinfecção de alimentos (adotada pela V.S. de Goiás).

Ministério da Saúde – Portaria nº 36 de 19/01/90 – Aprova normas e padrões de potabilidade da água destinada ao consumo humano. 
CONTROLE TÉCNICO DE ALIMENTOS

Centro de Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo – Comunicado CVS-52 de 03/05/93 – Define condutas e critérios para o controle higiênico-sanitário de alimentos (adotada pela V.S. de Goiás).

Centro de Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo – Portaria CVS-5 de 25/05/93 – Define o fluxo de processo para estabelecimentos comerciais que servem alimentos à base de peixes e frutos do mar crus, para consumo imediato (adotada pela V.S. de Goiás).

Centro de Vigilância Sanitária do Estado de Paulo – Portaria CVS-6 de 10/03/99 – Define regulamento técnico completo (adotada pela V.S. de Goiás).

ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Resolução RDC nº 218, de 29 de julho de 2005 - Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Procedimentos Higiênico-Sanitários para Manipulação de Alimentos e Bebidas Preparados com Vegetais.

TRANSPORTE DE ALIMENTOS

Centro de Vigilância Sanitária do Estado de Paulo – Portaria CVS-15 de 07/11/91 – Normatização para o transporte, por veículos, de alimentos para consumo humano (adotada pela V.S. de Goiás).

Centro de Vigilância Sanitária do Estado de Paulo – Portaria CVS-6 de 10/03/99 (adotada pela V.S. de Goiás).

INSPEÇÃO SANITÁRIA PARA ALIMENTOS

Centro de Vigilância Sanitária – Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo – Ficha de Inspeção de Estabelecimento na Área de Alimentos – Portaria CVS nº 30 de 31/01/94 (DOESP dia 01/02/94 – caderno 1 pág. 34/39. (adotada pela V.S. de Goiás).

Condições higiênico-sanitários de boas práticas de fabricação para estabelecimentos produtores de alimentos – Portaria nº 326 de 30/07/97 – publicado no DOU, BSB 01/08/97.
ANEXO I-B
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA
Declaramos que, em atendimento ao previsto no Edital de Concorrência nº ___/2015, a LICITANTE ________________________________________________ CNPJ nº_____________________________ através de seu representante ___________________________________________________________________, portador do CPF nº ___________________ e do RG nº _____________________, abaixo assinado, compareceu perante o representante do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás e vistoriou os locais, onde serão executados os serviços, objeto da licitação em apreço, para tomar pleno conhecimento de suas instalações e das condições e grau de dificuldade existentes, tomando conhecimento das condições físicas, do terreno, dos investimentos necessários e estando ciente do padrão de qualidade mínimo exigido para a instalação e operação do empreendimento, bem como das dificuldades que os serviços possam apresentar. 

O representante da LICITANTE, abaixo assinado, declara expressamente que lhe foi dado acesso a todos os locais relevantes para a elaboração da proposta para o Edital de Concorrência nº ___/2015 e que lhe foram fornecidas todas as informações solicitadas, bem como prestados todos os esclarecimentos desejados. 

O representante da LICITANTE, abaixo assinado, declara ainda que a empresa não alegará posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da vistoria para solicitar qualquer alteração no valor do contrato que vier a celebrar, caso seja vencedora. 

Local e data
____________________________________________
Assinatura e carimbo
(Representante da empresa)
VISTO:
__________________________________________
Representante do IFG

Observação:
1) Emitir em papel que identifique a licitante.

2) O PRAZO PARA EXECUÇÃO DA VISTORIA É DE ATÉ 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS ANTECEDENTES AO DA ABERTURA DA LICITAÇÃO.
ANEXO I-C
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DECLÍNIO DE VISTORIA E ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADES
NOME DA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DA MESMA COM CNPJ, ENDEREÇO, etc, neste ato representada por REPRESENTANTE DA EMPRESA E QUALIFICAÇÃO DO MESMO, CONSTANDO INCLUSIVE QUAL A FUNÇÃO/CARGO NA EMPRESA, DECLARAMOS em atendimento ao previsto no Edital nº ____/2015, que tomamos conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da concorrência nº xx/2015 do IFG e, declaramos, ainda, sob as penalidades da lei, que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, e sobre o local do serviço, assumindo total responsabilidade por esta declaração, ficando impedida no futuro, de pleitear por força do conhecimento declarado, quaisquer alterações contratuais, de natureza técnica e/ou financeira, bem como que assumimos ser de nossa responsabilidade a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de nossa omissão na verificação dos locais de instalação pelo declínio da vistoria.

Local e data
____________________________________________
Assinatura e carimbo
(Representante da empresa)
Observação:
1) Emitir em papel que identifique a licitante.

Reitoria do Instituto Federal de Goiás

Av. Assis Chateaubriand, nº 1.658, Setor Oeste. CEP: 74.130-012. Goiânia-GO

Fone: (62) 3612-2200


